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Já dehá muito,afirmaramos sociólogosdo direitopenal
quetodacivilizaçãotemo seucrime.É issobemcompreensível,









a criaturahumana.Nas velhasleis,comoo CódigodeHamu-
rabbi,o deManú,o Gênesis,o Êxodo,o Deuteronômio,Leví-




tindoao progressoe à civilização.Não há dúvidaquealguns
desapareceram.Em nossoCódigomesmo,deparamosfiguras
delituosasquenãotêmexpressãoentre outrospovos,como,
V.g.,a alteraçãode limites,previstano art. 161.Punidapela
legislaçãohebraica,no Deuteronômio,como anátema"Maldito
aquêlequearrancaro têrmodoseupróximo"(XXVII, 17),di-
ficilmentepoderá,hoje, ser praticadaempaísesde pequena
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superfíCiee ondea propriedadese encontreinteiramentecon-
solidada.
, 'Extingue a civilizaçãocertoscrimes,masinfelizmentenão
impedeoutrose atéensejaalguns.Demodogeral,podemosdi-
zer queimpeleo homemaosdelitosquenãose caracterizam
útntQpelaviolênciaou o sangue,maspara os do enliçoe da
fraude.Nos diasquevivemos,estareinanosdomíniosdo cri-
me.Surgemesmoatéondeoutrorapredominavabrutalidade.
O assassinomodernopreferea astúciadocriminosod' "O Ino-






-lhe'tambéma emprêsa.Já diziao grandeflorentino:
"EccoIa fiera conIa codaaguzza,










lícita,mistersefaz a ilícita,cuidando-sequelindesnãoas se-
parem.,Certoé quecomonãoexisteumcritérioseguroe cons-,
tanteparadistinguiro lícitodoilícito,senãoo dodireitoposi-
tivo,há semprebôamargempara que inescrupulososindiví-
duos,: evitandoos escolh,osda lei ou mascarandosua ativi-
dade,.procurem, da! aspectohonestoàs burlasou aosexpedi-
eJltesenganosos.
Masa consciênciapopularveiopaulatinamentedespertan-





concorrência,para o fim da imposiçãodo preço.As coalisões
capitalistas,a asfixia econômica, alteraçãoinjustificávelde
preços,o lucroonzenário,o enriquecimentoilícitocomdanode
inúmeraspessoas,as cláÚsulasabusivasnoscontratosdecom-









práticasnãoremontaa longínquaséras,e,quantoa nós,a ação






desfavorecidos.Daí a intervençãodo Govêrno,porfiandoaco-
modarosinterêssesparticularescomo bemcoletivo.




vo: "Por taestenhoos queescondeme reprezãoo pão,para
quenãosevejaabundanciae appareça carestiae subao pre-
ço.O mesmofazemos mercadorescomsedase pannos:mos-
trão-vossóhumapessadacôr,ou lote,quebuscaise jurão-vos
por estaalma,pondea mãonosbotoensda roupeta,quenão
ha emtodaa rua Novamaisqueesteretalho,e assimvo-lota-
lhãopelopreçoquequerem;e emgastandoaquelIe,apparece








danCiae ema havendoabatemospreços:e paraquesubãoe
enchãobemas bolçascoma assolaçãodo povo,ajudão-sena










daplu8-valia,paraquea disparidadeI\treo preçoda merca-













-Extinta a Justiça Especial,destinada julgar os delitos
contraa economiapopular,passoua árduamissãoparaa Jus-




lata,ou instituiçãodestinada ligar a ordemadministrativaà
judiciária,como.ensinavao MarquêsdeS. Vicente- poisque
nãom,epreocupanestemomentodiscutirsuaessência,e antes
apontarsuafinalidade- .c~be-Ihepapelderelêvonocombate
'aocrime.É o órgãodalei e fiscalda suaexecução,comofre-
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pôr em realceo julgadodo E. Tribunal do Estadode São
Paulo, a cujo saberjurídico sempreme curvei respeitosa-
mente,emboramereservando direitoinalienávelde,umavez
ou outra,dissentir.Na verdade,anima-mesomenteo desejo
de ver esclarecida definitivamentequestãoque julgo de in-












Entretanto,estouqueo M. Público não se podequedar
quandoveja periclitaremos interêssesda sociedade.Não me
insurjo contraa decisãoproferidano caso.Ela aprecioubem
a espécie,anulandosentença,emsi contraditória.Nãodigoque








quantidadequalidade.Segundo arte1.0doDec.Lein.o9.914,. ., . ,
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tre os decretos-leisanteriores,por suaimportância,destacam-
-se o den.° 869 de 18 de novembro de 1938,o 22.626de 7 de
abril de1933,o 4.598de20 d~agôsto.de1942,o 9.669de29
deagôsto~e1946e muitosoutrosquelongoseriacitar.Basta,
porém,paradarrealceà matériaa invocaçãodoDec-Lei869.





ceutextualmenteno arte1.°,dizendo:"Os delitose as penas
contraa economiapopular,suaguardae seuemprêgosãoos
definidosnosdecretos-leis869de 18 de novembrode 1938e












tida em seuart. 1.°". Co.mefeito.,era necessário.queassimse
fizesseporquevárias leis,co.mo..sdecretos1.041,2.524,22.626,
9.125,etc.,nãohaviamsidocitadasno.art.1.°do.Dec.Lei9.840.
Acresceque,co.mo.é sabido.,o.próprio.Dec.Lei 869havia sido.
mo.dificado.po.ralgunsdiplo.mas.
Dir-se-á,po.rém,queaquêleartigo.usouos dizeres"co.mas
alteraçõesdêstedecreto.-Iei",e co.mo.êlese refereà penade de-








tido.sno.art.2.°,e tão.sóa êsses,équeaplico.ua penadeuma
seismêsesdedetenção..
Co.mefeito.,analisando.-seêssedispo.sitivo.,vemo.squeo.s
inciso.sI e11repro.duzem:textualmenteo.art.11b) ec) do.Dec.
Lei 9.125de4 deabril de1946.O n.olU repeteipsislitteri8a
alínead) e o.art. 10do.mesmo.decreto.-Iei.Os inciso.sIV e IX
co.mpletaramdispo.siçõesdasváriasleis do.inquilinato..Os de'
n.OsVI e VII referem-sexpressamentea dispo.siçõesdo.Dec.
Lei 9.669de29deagôsto.de1946.E o.VIII não.seafasta,~m

















a seismêsesdedetenção,seissojá estavasubentendidono art.
1.0?











querdiz- "Lex, si aliudvoluisset,expressisset"-.
Doisargumentoscitoemabonodemeupontodevista.Se
intençãofôra dalei citadauniformizartôdasaspenasdoscri-
mescontraa economiapopular,bastariaum artigo sómente
que,invocandotodososdecretosjá existentes,cominassea pe-
na desejada,excusando-sede se derramar,na disposiçãose-
g.uinte,emumacasuísticadetodoinjustificável,porquejá corn-
preendidanosdiplomasaí mencionados.Seé princípiodeher-
menêuticaquea lei nãocontempalavrasimutáveis,mui mais
procedenteseráafirmar-sequenãoadmitedisposiçõesupér-
fluas. .
. Por visaraquêledecretoa amaconsolidaçãodeleisé que
nãose.deduzquea penaseráúnica.Consolidaçãoé a reunião
devári~sleis.emumaúnica,guardandoelasas particularida-
dese característicospróprios.Justifica-se,emregra,quando
emfalta deum Código,sejamabundantes,dificultandoo co-
nhecimentonãosó.d,osespecialistas,'masdo povoe do indivÍ-
duo,quenãoseexcusamemdeclarara ignorância.
O outroargumentoprovemda interpretaçãosistemática,
aliás,já feitaemparte,peloconfrontoda lei emquestãocom
suassimilares.Entretanto,examinando-a,encontramoso art.






. queo máximodapenasejasuperi0ra doisanos".~stedispo-
sitivo,comovemos,apósmencionarcrimescapituladosemou-
trosestatutosealudiraosqueêledefiniu,prescrevedetermina-
do rito processual,aindaqueo máximoda penaultrapassea
doisanos.Logo,é êlepróprioquemdiz haverpenasuperiora
seismêses,é êlemesmoqueafirmanãoas ter uniformizado.
Seassimnãofôsse,comoseexplicaressaalusãoa penasupe-
rior a doisanos?Sea elasereferiuéporquecontinua existir.
Quedizerdeumlegisladorquesepreocupassecomdelitosine-
xistentese penasjá proscritas?
A finalidadedo Dec.Lei 9.840nãofoi up.iformizarpenas.
Foi indicaras leisvigentesacêrcadaeconomiapopular,o que,
aliás,fez de modolacunoso;melhorare aperfeiçoaralgumas
definiçõesdecrimesjá existentes;dispôrmedidascomplemen-





doel usodeIa interpretacióngramaticaly teleologicanoscon-
duceaI mismoresultadopodemosdecirquenos haIlamosen
posesióndeIa verdad". .
Além do mais,é necessáriolançarmosnossasvistaspara
outroponto.Não sãopoucosos crimescontraa economiado
povo,cujapenaéelevada.É a justareaçãodolegisladorcontra




lador a baixaressaspenaspara o máximode seismêsesde
detenção?
É necessárioatentarqueosincisosIX eX doreferidoDec.
Lei 869capitulamdelitosbastantegraves.Um, o de gestão
temeráriaoufraudulentadesociedadesouinstitutosdeecono-
mia popular;outro,o defalsearescritas,relatórios,pareceres
ou quaisquerinformaçõesdevidasa sociedadecivis.ou comer-
ciais.Sãodelitosquemuitoseaproximamdoscrimesdefinidos
:0.0artigo17790C. Penal,nocapítuloreferenteaoesteliQnato
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e outrasfraudes,cujapenavai deuma quatroanosdereclu-


















vor, podemserconsiderados"maestridi color'chi sano",que




Certo,não cuidode assuntode maior tomo,mas creio









ra uma questãoque,em suma,se resumena aplicaçãode






pressiva.Não ignoroquenãoextinguee nemfaz desaparecer
o crime.Os delitos,maximécontrao patrimônio,nãocessarão
enquantoo dinheirofôr considerado fim supremoda vida.




rá e seelevará,porquea imoralidadesedesenvolvesóondea
luta pelaexistênciaé muitoárdua,devidoaotrabalhoextenu-































te à soluçãodoproblema.Já sepassaramostemposemquea




extremos:a tese- o individuaJismoo_, a antítese- o coleti..
vismo-; delashá df3surgira síntesequeproporcionaránão
paraa geraçãoatual,masparaaspósterasummundomelhor.
Masvaticíniosdeumfuturofeliz nãonospodemfazeres-
quecero problemadopresente.O crimeexistee é companheiro
funestodohomem.Contraêle,uadaaindasetemquenãoseja








pensamentodeKant que"o direitopenalé aquêlequeo repre-
sentantedopodertemsôbreo indivíduo,como fim depuní-Io
porumcrime,mediantea infliçãodeumadôr",afastandoqual-
querinvestigaçãoacêrcada utilidadeprópriado castigo.Mas
o conceitoda retribuiçãojurídica do pensadorgermâniconão
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'Nãova.inissonenhumapostergaçãodosdireitosdo réu.




Ia societéquiveutIa justeet Ia prompterépressiondesdélits;
l'interêtdesacusés,qui estbienaussiun interêtsocialet qui
exigecompIf~tegarantiedesdroits".
Mas os direitosdo acusadonãopodemanularos interês-










primindo-lheindispensáveldinamismoà tarefavital da distri-
buiçãoda justiça.
Longafoi a estradabatidadasnossasre,ivindicaçõesár-
duasas lutastravadas.Êxitosvieramcoroaros esforçosdes-
pendidos.Não nos satisfaremos,porém.Devemosprosseguir
na arran(;~d~quecolimaumaestruturaçãoperfeitada nossa
classe.emtodosos Estados~stituindo organismosharmôni-
cos~,assim,possamos,umdia,notemplodaJustiça,sobopálio
dedireitosinconcussos,erguerbemaltonopedestaldasua.dig-
nidadeo M.Público Brasileiro!
